
Nº 10195857
 

O SERVIÇO DE CONTROLE DE CARGOS COMISSIONADOS E FUNÇÕES GRATIFICADAS TORNA PÚBLICO
O SEGUINTE ATO ADMINISTRATIVO DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

Nomear Eduarda de Almeida Barp, Id. Func. 5284775, para exercer o cargo em comissão de Assessora de
Juiz, padrão 3.2.12, do Quadro de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas do Poder Judiciário do Estado do Rio
Grande do Sul, junto à Vara da Direção do Foro da Comarca de Caxias do Sul, RV 900846000023, a contar da publicação.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

Documento assinado eletronicamente por Carmelito Costa Gonzalez, Chefe de Serviço, em 26/10/2026, às 12:32,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

ATO Nº 218/2026 - CGJ

O Excelentíssimo Desembargador Ricardo Pippi Schmidt, Corregedor-Geral da Justiça, no uso de suas
atribuições legais e considerando o disposto no Edital n. 096/2025-COMAG, nos autos do expediente SEI n. 8.2023.0010/001533-5 e
n. 8.2026.0010/003739-7, 

 
Resolve:

 
1. Designar a servidora Karine Becker Bighelini, ID 3091789, para atuar em regime de horas extras na

análise dos processos relacionados na planilha 10167223, no período de 28.10.2026 até 18.12.2026, mediante a verificação
da adequação da classe processual e da competência cadastradas, a identificação de eventuais inconsistências e a
realização dos ajustes cabíveis, observados os critérios aplicáveis à Meta Nacional 10 de 2026.

2. Jornada de trabaho do projeto reforço de horas extras: prestar jornada extraordinária, de forma remota ou
presencial, por 02 (duas) horas diárias, no máximo 05 (cinco) vezes por semana, antes ou após o expediente forense, com o
intervalo mínimo de 15 (quinze) minutos entre a hora extra e a jornada ordinária de trabalho, e, excepcionalmente, aos sábados, com
a prestação de 4 (quatro) horas extraordinárias consecutivas, observando-se o limite máximo semanal de 10 (dez) horas,
ficando vedada a prestação de jornada extraordinária aos domingos, feriados e nos dias das sessões noturnas do JEC para as quais
o(a) servidor(a) tenha sido designado(a) e no horário entre as 22 horas de um dia e as 5 horas do dia seguinte, observando-se, no
que couber, o que prescreve o art. 3º do Provimento 26/2010-CGJ, bem como a Ordem de Serviço 13/2023-P, no que tange à hora
preparatória, que poderá ser realizada com atividades de organização para as duas horas que serão remuneradas, como
monitoramento de rotinas do sistema e com possibilidade de fracionamento ao longo do dia em horário não colidente com a jornada
de sete horas. O descumprimento da jornada na forma estabelecida implica em não pagamento das horas prestadas. Durante a
execução do Projeto Reforço, deverá ser cumprido o plano de trabalho elaborado pela Corregedoria-Geral da Justiça.

3. Controle/Acompanhamento: o acompanhamento e orientação do grupo de trabalho será realizado pela
Assessoria de Gestão desta CGJ, com coordenação da equipe pela Consultora de Qualidade Milena de Souza Schonardie.

A servidora designada deverá elaborar planilha dos feitos revisados, a fim de possibilitar elaboração de relatório final
pela Coordenadora da equipe a ser anexado no expediente.

 
Secretaria da Corregedoria-Geral da Justiça, data registrada no sistema.

 
Desembargador Ricardo Pippi Schmidt,

Corregedor-Geral da Justiça.
 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Pippi Schmidt, Corregedor-Geral da Justiça, em 26/10/2026, às
08:27, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PROVIMENTO Nº 56/2026-CGJ

Processo nº 8.2025.0010/003660-2
ÁREA REGISTRAL. 
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Registro de Imóveis. Alienação fiduciária de bens imóveis. Procedimento de intimação
para constituição em mora. Consolidação da propriedade fiduciária. Leilões positivos e
negativos. Adequação da Consolidação Normativa Notarial e Registral à Lei Federal nº
9.514/97. Alteração dos arts. 419, 558, 561, 563, 564, 565, 568, 569, 574, 578 e 579 da
CNNR.
 
 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador RICARDO PIPPI SCHMIDT, Corregedor-Geral da Justiça, no uso de
suas atribuições legais,

 
CONSIDERANDO a competência do Poder Judiciário para fiscalizar os serviços notariais e de registro (art. 236, §

1°, da Constituição Federal);

 
CONSIDERANDO a necessidade de adequar a Consolidação Normativa Notarial e Registral às alterações

promovidas pela Lei Federal nº 14.711, de 30 de outubro de 2023, na disciplina da alienação fiduciária de bens imóveis;
 
CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar os procedimentos adotados pelos Serviços de Registro de

Imóveis nos procedimentos de intimação para constituição em mora, consolidação da propriedade fiduciária e averbação
dos resultados dos leilões promovidos na forma da Lei Federal nº 9.514/97;

 
CONSIDERANDO a essencialidade dos serviços extrajudiciais ao exercício e concretização de direitos

fundamentais; e

 
CONSIDERANDO que compete a esta Corregedoria-Geral da Justiça normatizar, orientar e disciplinar os Serviços

Notariais e de Registro;

 
PROVÊ:
 
Art. 1º. Fica acrescido o § 5º ao art. 419 da Consolidação Normativa Notarial e Registral, com a seguinte

redação:
 

Art. 419 - (…)
§ 5º – Nos procedimentos de execução extrajudicial de alienação fiduciária em garantia,
de que trata o art. 557 e seguintes da CNNR, a emissão de certidões fica restrita a
cientificação do credor fiduciário com relação a realização da intimação do devedor e/ou
fiduciante, se for o caso. A emissão de outras certidões relativas a atos praticados e
documentados no bojo do expediente do procedimento de intimação, fica condicionada a
requerimento expresso do credor fiduciário.

 
Art. 2º. O § 2º do art. 558 da Consolidação Normativa Notarial e Registral passa a viger com a seguinte

redação:
 

Art. 558 – (…)
§ 2º – Deverá ser exigido reconhecimento de firma nos instrumentos que autorizem a
baixa e o cancelamento de registros em razão da quitação, exceto nos contratos
vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação – SFH. Nos casos em que houver
representação, os instrumentos com reconhecimento de firma deverão estar
acompanhados, conforme o caso, dos documentos comprobatórios da legitimidade da
representação.
 

Art. 3º. O caput do art. 561 da CNNR passa a viger com a seguinte redação, ficando acrescidos ao
dispositivo os §§ 6º e 7º:

 
Art. 561 – O requerimento de intimação do devedor fiduciante, e seu cônjuge, se for o
caso, poderá ser apresentado em uma única via, dispensado o reconhecimento de firma,
podendo, a critério do interessado, ser feito na forma do art. 582, desta CNNR.
(…)
§ 6º – Não compete ao oficial de registro qualificar ou conferir a planilha com
demonstrativo do débito e projeção de valores atualizados para purgação da mora,
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sendo o conteúdo das informações nela consignadas de exclusiva responsabilidade do
credor.
§ 7º – É igualmente de competência exclusiva do credor o respeito à cláusula do prazo
de carência, pressuposto do pedido.
 

Art. 4º. Os incisos IV, V e VII do art. 563 da CNNR passam a viger com a seguinte redação:
 

Art. 563 – (…)
IV – a informação de que o pagamento poderá ser efetuado perante o credor, ou no
Cartório de Registro de Imóveis, consignando-se o seu endereço, dias e horários de
funcionamento;
V – a forma como o devedor deverá realizar o pagamento, que poderá ser, inclusive,
diretamente na serventia, pelos meios disponíveis;
(...)
VII – a advertência de que o não pagamento garante o direito de consolidação da
propriedade plena do imóvel em favor do credor fiduciário, nos termos do § 7º, do art. 26
ou § 1º, do art. 26-A, da Lei nº 9.514/97; e
 

Art. 5º. O art. 564 da CNNR passa a viger com a seguinte redação:
 

Art. 564 – A intimação será realizada pessoalmente ao devedor, ao seu representante
legal ou ao seu procurador, além do terceiro fiduciante se for o caso, pelo Registrador de
Imóveis da circunscrição da situação do imóvel ou pelo Registrador de Títulos e
Documentos do domicílio de quem deva recebê-la, neste último mediante solicitação do
Registrador de Imóveis, ou ainda, pelo correio, com Aviso de Recebimento (AR).
 

Art. 6º. Ficam acrescidos os §§ 1º e 2º ao art. 565 da CNNR, com a seguinte redação:
 

Art. 565 – (…)
§ 1º – Quando a intimação for realizada pelo Oficial do Registro de Imóveis, esse titulará
direito a percepção de emolumentos do item 7 da tabela, realizando na sequência a
emissão de certidão de intimação, para início da contagem do prazo do art. 26, § 7º ou
art. 26-A, § 1º, da Lei nº 9.514/97, a ser certificado o decurso na forma do art. 573 da
CNNR.
§ 2º – Sendo repassado o serviço de intimação ao Oficial do Registro de Títulos e
Documentos, titulará o Oficial do Registro de Imóveis remetente a percepção de
emolumentos do item 13 da tabela. Após a certidão de notificação pelo Registro de
Títulos e Documentos, o Oficial de Registro de Imóveis certificará o decurso do prazo na
forma do art. 573 da CNNR.
 

Art. 7º. O art. 568 da CNNR passa a viger com a seguinte redação:
 

Art. 568 – Será considerado intimado o devedor que, encontrado, recusar-se a assinar a
intimação, caso em que o Oficial relatará o ocorrido através de certidão a ser juntada no
expediente do procedimento de intimação.
 

Art. 8º. O § 3º do art. 569 da CNNR passa a viger com a seguinte redação:
 

Art. 569 – (…)
§ 3º – Efetivada a intimação na forma do parágrafo anterior, o Registrador juntará
certidão de intimação no procedimento em trâmite na Serventia, e enviará carta simples
ou correspondência eletrônica ao devedor e/ou fiduciante no endereço dele constante do
registro, e no do imóvel da alienação fiduciária, se diversos, dando-lhe ciência de tudo.
No envio de carta simples, os custos postais serão repassados ao interessado, sem
acréscimo de emolumentos.
 

Art. 9º. O art. 574 da CNNR passa a viger com a seguinte redação:
 

Art. 574 – A consolidação plena da propriedade em nome do fiduciário será feita por ato
de averbação, a requerimento do interessado, à vista da prova de pagamento do imposto
de transmissão inter vivos e, se for o caso, do laudêmio, após a certificação de que trata
o artigo anterior. 
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Parágrafo único – Os emolumentos serão cobrados pelo valor da avaliação.
 

Art. 10. O art. 578 da CNNR passa a viger com a seguinte redação:
 

Art. 578 – Uma vez consolidada a propriedade em nome do credor fiduciário, este deverá
promover a realização de leilão público para venda do imóvel, nos 60 (sessenta) dias
subsequentes, contados da data da averbação da consolidação da propriedade, não
cabendo ao Registrador de Imóveis o controle de tal prazo.
Parágrafo único – No caso de operações de crédito garantidos por múltiplos imóveis,
observar o prazo para a realização do leilão conforme art. 27-A da Lei nº 9.514/97.
 

Art. 11. O art. 579 da CNNR passa a viger com a seguinte redação:
 

Art. 579 – Em caso de leilões negativos, para a disponibilidade do bem, à vista dos autos
apresentados por leiloeiro oficial, que poderão ser firmados eletronicamente, desde que
observados os padrões de assinatura avançada ou qualificada, com possibilidade de
autenticação externa, serão realizados, dependendo do caso, os seguintes atos: 
• Lei Federal nº 14.382/2022, artigo 15;
I – quando houver a incidência do disposto no artigo 26-A, §4º, da Lei Federal 9.514/97,
deverá ser realizada uma averbação dos leilões negativos sem valor declarado e uma
averbação da extinção da dívida e quitação recíproca, tendo por base de cálculo o valor
do débito, na forma do item 1 e 2 da tabela de emolumentos do registro de imóveis.
II – quando houver a incidência do disposto no artigo 27, § 5º da Lei Federal nº
9.514/1997será realizada uma averbação sem valor declarado, dos leilões negativos. 
§ 1º – No caso do inciso anterior, requerendo o interessado, será realizada uma
averbação da quitação e extinção da dívida, tendo por base de cálculo o valor do débito,
na forma do item 1 e 2 da tabela de emolumentos do registro de imóveis. 
§ 2º – Em caso de leilões positivos, admite-se a realização de averbação notícia, a
requerimento do credor fiduciário, para fins de publicidade e conhecimento de terceiros.
 

Art. 12. Este Provimento entra em vigor em 30 (trinta) dias a contar da data de sua disponibilização no
Diário da Justiça Eletrônico.

 
Art. 13. Ficam revogadas as disposições em contrário.

 
 

PUBLIQUE-SE.

CUMPRA-SE.

 

 

Porto Alegre, data registrada no sistema.
 

DESEMBARGADOR RICARDO PIPPI SCHMIDT,

CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA.

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Pippi Schmidt, Corregedor-Geral da Justiça, em 26/10/2026, às
08:36, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

EDITAL - ASSESSORIA ESPECIAL JUDICIAL DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

EDITAL nº 156/2026-CGJ
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